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             PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAQUIRAÍ
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

                                                     Departamento de Licitação

EDITAL DE CREDENCIAMENTO 

Processo Administrativo n° 33/2021
Inexigibilidade n° 02/2021
Credenciamento n° 01/2021
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de Itaquirai, Estado de Mato Grosso do Sul, por meio do Departamento de Licitações, sediado Rua Campo Grande n. 1585, com expediente no horário 7h00 às 12h00, realizará CREDENCIAMENTO, sob regime de execução por empreitada por preço unitário, nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações posteriores e as exigências estabelecidas neste Edital. 
Data de início de recebimento dos documentos: 28 de abril de 2021.
Horário: 07h00min às 12h00min
Local: Rua Campo Grande, 1585, Centro
1. DO OBJETO

1.1. O objeto do presente Edital é o Credenciamento sem qualquer exclusividade de empresas prestadoras de serviços de exames laboratoriais, através de preços constantes da tabela aprovada através de Resolução nº 031/03 de abril de 2021, do Conselho Municipal de Saúde, ao Município de Itaquiraí-MS, com prazo de vigência de 12 (doze) meses.

1.2.Os serviços a serem prestados constam da tabela abaixo:
	ITEM


	DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
	Unidade de Medida
	Quantidade

	1
	Glicose
	Unidade
	800

	2
	Colesterol
	Unidade
	800

	3
	Triglicerídeos
	Unidade
	800

	4
	Ureia
	Unidade
	800

	5
	Creatina
	Unidade
	800

	6
	Acido Úrico
	Unidade
	800

	7
	Urina
	Unidade
	800

	8
	Parasitológico de fezes
	Unidade
	40

	9
	VHS
	Unidade
	50

	10
	PCR
	Unidade
	50

	11
	ASLO
	Unidade
	50

	12
	Fator reumatoide
	Unidade
	100

	13
	HCG – Teste de gravidez
	Unidade
	100

	14
	BAAR  Escarro
	Unidade
	20

	15
	BAAT Linfa hanseníase
	Unidade
	20

	16
	VDRL Sífilis
	Unidade
	80

	17
	Teste rápido HIV
	Unidade
	50

	18
	Tipagem sanguínea
	Unidade
	80

	19
	Secreção vaginal
	Unidade
	20

	20
	Dengue NS1
	Unidade
	50

	21
	Dengue IGG
	Unidade
	100

	22
	Dengue IGM
	Unidade
	100

	23
	Hemograma completo
	Unidade
	1.500

	24
	TGO
	Unidade
	300

	25
	TGP
	Unidade
	300

	26
	GGT
	Unidade
	100

	27
	Fosfatase alcalina
	Unidade
	100

	28
	Amilase
	Unidade
	100

	29
	Bilirrubinas
	Unidade
	100

	30
	TSH
	Unidade
	50

	31
	T4I
	Unidade
	50

	32
	PSA Total
	Unidade
	50

	33
	Hemoglobina glicada
	Unidade
	80

	34
	Pesquisa de sangue oculto nas fezes
	Unidade
	10

	35
	Sódio
	Unidade
	80

	36
	Potássio
	Unidade
	80

	37
	Urocultura
	Unidade
	80

	38
	Antibiograma urina
	Unidade
	80

	39
	Lipidograma ou colesterol total e frações
	Unidade
	80


2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1. As despesas provenientes do objeto deste edital correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias: 

07.01 – Fundo Municipal de Saúde

10.301.0012.2.039 – Manutenção do Fundo  Municipal de Saúde

3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

Recurso 102
3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar desta seleção interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos.

3.2. A participação do licitante a este procedimento implicará em expressa concordância com os termos deste Edital, ressalvando-se o direito recursal.

3.3. A credenciada não poderá prestar os serviços por meio de servidor ou dirigente de órgão do município. 

3.4. Serão consideradas credenciadas as pessoas jurídicas que apresentarem os documentos conforme este instrumento. 

3.5. Não poderão participar desta licitação os interessados:

3.5.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;

3.5.2.  Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.5.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
3.5.4.  Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
3.5.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação;
3.5.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio.
4. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS

4.1. As empresas interessadas em celebrar o Termo de Credenciamento deverão encaminhar seu requerimento (anexo IV), proposta (anexo V) e os documentos constantes do item 5, ao Município, no endereço e horários estabelecidos no preâmbulo deste edital.

4.2. O presente Edital ficará aberto por prazo indeterminado para ingresso de novos interessados.

4.3. Não haverá procedimento de classificação das empresas interessadas, sendo que todas as empresas que se manifestarem e que atenderem as exigências do presente Edital poderão celebrar Termo de Credenciamento.

4.4. Os documentos exigidos, deverão ser apresentados em 01 (uma) via, devendo ser em original ou por qualquer processo de cópia devidamente autenticada por Cartório competente, ou por servidor público municipal ou ainda, publicação em órgão de imprensa oficial. Caberá a Comissão Especial de Credenciamento solicitar, a qualquer momento, os originais para confrontação.  

5. DA HABILITAÇÃO
5.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação, a Comissão de Credenciamento verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).
5.1.1. A consulta será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

5.1.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

5.1.1.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

5.1.1.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

5.1.2. Constatada a existência de sanção, o licitante será inabilitado, por falta de condição de participação.

5.2. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

5.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

5.3.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

5.4. Habilitação jurídica: 

5.4.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

5.4.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

5.4.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

5.4.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

5.4.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

5.4.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

5.4.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

5.4.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

5.5. Regularidade fiscal e trabalhista:
5.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF) ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

5.5.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

5.5.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
5.5.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

5.5.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
5.5.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
5.5.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
5.6. Qualificação Econômico-Financeira.
5.6.1. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.
5.7. Qualificação técnica

5.7.1. Registro ou inscrição da licitante na entidade profissional competente;

5.7.2. Registro no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), com dados devidamente atualizados;

5.7.3. Alvará de Licença, localização e funcionamento atualizado; 

5.7.4. Alvará Sanitário atualizado, expedido pela Vigilância Sanitária do Município sede da empresa ou Vigilância Sanitária do Estado, compatível com o objeto;

5.7.5. Declaração indicando o(s) Responsável(is) Técnico(s), acompanhada da comprovação do vínculo com a empresa Credenciada;

5.7.6. Prova de Registro do(s) profissional(is) responsável(is) técnico(s) da empresa junto ao Conselho Regional de Medicina (CRM), em vigor na data do credenciamento;

5.7.7. Diploma de graduação em medicina devidamente registrado no MEC e comprovação na Especialidade objeto do credenciamento, do responsável técnico da empresa.

5.7.8. Comprovação da qualificação técnico-profissional (currículo).

5.8. Declarações:

5.8.1. Declaração da empresa em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que cumpre a proibição prevista no art. 7º da CF – ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz;

5.8.2. Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da empresa, assegurando que conhece e aceita o teor completo do edital, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações objeto;

5.8.3. Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da empresa, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração Pública;

5.8.4. Declaração dos proprietários, administradores e dirigentes da empresa de que não ocupam cargo de chefia ou função de confiança no Sistema Único de Saúde (SUS), a nível Municipal, Estadual e Federal, nos termos do parágrafo 4º do art. 26 da Lei nº 8080/90.
5.8.5. Declaração descrevendo as Instalações e os Equipamentos disponíveis para a prestação dos serviços de que trata o credenciamento com os endereços das instalações e autorizando a Comissão a efetuar a vistoria.

5.9. Será inabilitada a empresa que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
5.10. A Certidão que não traga sua validade expressa será considerada pela Comissão Especial de Credenciamento, válida por 60 (sessenta) dias, da data de sua emissão. 

5.11. Todos os documentos apresentados pelas interessadas serão retidos pela Comissão e obrigatoriamente juntados aos autos do presente procedimento. 

5.12. A Comissão Especial de Credenciamento poderá exigir, a qualquer tempo que a interessada apresente o original do documento a ela entregue, ainda que a cópia apresentada esteja autenticada por cartório, não podendo a licitante escusar-se de exibi-lo. 

5.13. A recusa da licitante em exibir o original de documento exigido se constituirá em motivo bastante para a sua inabilitação e, na hipótese de já ter sido declarado habilitado, na desclassificação da proposta que houver apresentado.
5.14. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, a empresa será credenciada.

6. DOS RECURSOS

6.1. A empresa que não tiver aceito seu pedido de credenciamento poderá apresentar recurso no prazo de 5(cinco) dias úteis contados da resposta negativa.

6.2. Os demais interessados serão notificados da apresentação do recurso, para, querendo, apresentar contrarrazões, em outros 5(cinco) dias úteis, sendo-lhes assegurada vista imediatados elementos indispensáveis a defesa de seus interesses.

6.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

6.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

7. DA RATIFICAÇÃO, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

7.1. O objeto deste edital será ratificado a empresa que cumprir os requisitos, nos termos do artigo 26 da Lei Nº 8.666/93 e, adjudicado e homologado, por ato pela autoridade competente, nos termos da Resolução TCE/MS nº 129/2020.

8. DO TERMO DE CREDENCIAMENTO

8.1. A empresa credenciada será convocada para assinar o Termo de Credenciamento, devendo, para tanto, comparecer no setor competente, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da data da convocação. 

8.2. O prazo acima estabelecido poderá ser prorrogado por igual período, por solicitação justificada da empresa, e desde que aceito pela credenciante.
8.3. Na assinatura do termo de credenciamento, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pela empresa durante a vigência do credenciamento.

9. DA VIGÊNCIA 
9.1. O prazo de vigência do termo de credenciamento será pelo período de 12 (doze) meses, contados de sua assinatura, podendo ser prorrogado, nos termos do art. 57, da Lei nº 8.666/93, no interesse da administração. 

10. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
10.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor do termo de credenciamento são as estabelecidas no Memorial Descritivo, anexo a este Edital.

11. DO RECEBIMENTO E REQUISITOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

11.1. Os critérios de recebimento e requisitos de aceitabilidade do objeto e da fiscalização estão previstos no Memorial Descritivo.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIANTE E CREDENCIADA
12.1. As obrigações da Credenciante e Credenciada são as estabelecidas no Memorial Descritivo. 

13. DO PAGAMENTO

13.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Memorial Descritivo, anexo a este Edital.

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

14.1. As regras relacionadas às sanções administrativas são as estabelecidas no Memorial Descritivo, anexo a este Edital.

15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

15.1. A qualquer tempo, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

15.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licitacao@itaquirai.ms.gov.br ou por petição dirigida ou protocolada no endereço constante do preâmbulo deste edital. 

15.3. Caberá à autoridade decidir sobre a impugnação no prazo de até 3 (três) dias úteis.

15.4. Acolhida a impugnação, será alterado o Edital e novamente publicado, decidindo-se a respeito dos credenciamentos previamente celebrados.

15.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados à autoridade, a qualquer tempo, podendo ser realizado por forma eletrônica, pelo e-mail licitacao@itaquirai.ms.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço constante do preâmbulo deste edital. 

15.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

15.7. As respostas as impugnações e os esclarecimentos prestados pela autoridade serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.

16. DA RESCISÃO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO

16.1. A inexecução total ou parcial do Termo de Credenciamento enseja a sua rescisão pela credenciante, com as consequências previstas nos artigos 77 e 80 da Lei Federal nº 8.666/93, sem prejuízo da aplicação das penalidades a que alude o artigo 87 da mesma Lei;

16.2. Constituem motivos para rescisão os previstos no artigo 78 da Lei Federal nº 8666/93 e alterações posteriores;

16.3. Nos termos do art. 79 da Lei Federal nº 8.666/93, a rescisão contratual poderá ser:

16.3.1. Determinada por ato unilateral e escrito da credenciante, nos casos enumerados nos incisos I, XII e XVII do artigo 78 da Lei Federal nº 8.663/93;

16.3.2. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da credenciada, reduzida a termo, desde que haja conveniência da credenciante;

16.3.3. Judicial, nos termos da legislação;

16.4. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93, sem que haja culpa da credenciada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução do termo de credenciamento até a data da rescisão.

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1. Aplicam-se ao presente credenciamento a Lei nº 8.666/1993, e demais normas legais pertinentes.

17.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nas disposições constantes da Lei nº 8.666, de 1993, nos princípios de direito público e, subsidiariamente, com base em outras leis que se prestem a suprir eventuais lacunas.

17.3. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico licitacao@itaquirai.ms.gov.br  e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Rua Campo Grande, 1585, Centro, nos dias úteis, no horário das 07:00 às 12:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

17.4. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
I- Estudo Técnico Preliminar

II- Memorial Descritivo

III- Resolução nº 031/2021 – CMS

IV- Modelo de Requerimento de credenciamento

V- Modelo de Proposta 

VI- Modelo Declaração não trabalho menor

VII- Modelo Declaração de aceite do teor do edital

VIII- Modelo Declaração de fatos impeditivos

IX- Minuta do Termo de Credenciamento

18. DO FORO
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Itaquiraí, Estado de Mato Grosso do Sul, para dirimir qualquer controvérsia resultante deste edital, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
Itaquiraí - MS, 08 de abril de 2021.
____________________________

Edilson Luiz Pereira
Secretario Municipal de Administração
ANEXO IV

REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO

Credenciamento nº ____/2021

Processo Administrativo nº ___/2021
Razão Social: _________________________________________________________

CNPJ: ____________________________________________
Endereço:____________________________________________CEP: _____________

Administrador - Nome: _________________________________________________

RG: ____________________________ CPF: ______________________________

Endereço: __________________________________________CEP: ______________

Telefones: 
Comercial: (____)____________

Celular: (____)_______________

E-mail: _______________________________________________________

O interessado acima qualificado requer sua inscrição para prestação de serviços constantes do Edital de Credenciamento nº xxx/20xx.
XXXX-MS, xxx de xxx de 2021. 

____________________________________________

(assinatura do representante legal da empresa solicitante)

ANEXO VI

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Credenciamento nº ____/2021

Processo Administrativo nº ___/2021

........................................................................................., inscrito no CNPJ/MF sob o nº................................................., por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) ..........................................................., portador (a) da Carteira de Identidade nº.................................... e do CPF/MF nº ......................................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº8.666, de 21 de junho de 1.993, acrescido pela Lei nº9.854, de 27 de outubro de 1.999, que não emprega menor de dezoito anos e trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz   (  ).

_______________________ - MS, _____ de __________________ de _______

______________________________________

Assinatura do representante legal da empresa

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE ACEITE DO TEOR DO EDITAL

Credenciamento nº ____/2021

Processo Administrativo nº ___/2021

(Identificação da empresa)

Declaramos, para todos os fins que de Credenciamento que a Empresa

___________________________, através de minha pessoa tomou conhecimento de todas as informações para o cumprimento das obrigações que constituem o objeto da presente licitação.

_________________________ (_____), ______ de ____________ _ de 2021.

                   Cidade                      estado

______________________________________

Carimbo do CNPJ/MF e assinatura do 

Representante legal da empresa
ANEXO VIII

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS

Credenciamento nº ____/2021

Processo Administrativo nº ___/2021



Declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fatos que impeça a nossa empresa de participar de licitações públicas, e compromete-se informar a qualquer tempo, sob as penas da Lei, a existência de fatos supervenientes impeditivos da sua habilitação, na forma determinada no § 2º, do art. 32 da Lei Federal nº 8.666/93 

_________________________ (_____), ______ de ____________ _ de 2021.

                   Cidade                      estado

______________________________________

Carimbo do CNPJ/MF e assinatura do 

Representante legal da empresa

ANEXO IX

MINUTA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO

PROCESSO Nº XXX/2020
CREDENCIAMENTO Nº XXX/20XX

PREFEITURA DE XXX (COLOCAR A LOGO)

TERMO DE CREDENCIAMENTO

TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº XX/2021, QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE XXX/MS E A EMPRESA XXX.  

A Município de XXX, Estado de Mato Grosso do Sul, com sede no endereço XXX, na cidade de XXX/MS, inscrito(a) no CNPJ sob o nº XXXX, neste ato representado(a) peloSr. XXX, Prefeito Municipal (QUALIFICAR), doravante denominado CREDENCIANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designada CREDENCIADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº XXX/2021e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, resolvem celebrar o presente Termo de Credenciamento, decorrente da Inexigibilidade nº XX/2021, por Credenciamento nº XX/2021,  mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente é o Credenciamento sem qualquer exclusividade de empresas prestadoras de serviços de XXXX, através de preços constantes da tabela aprovada através de Resolução nº XXX/20XX, do Conselho Municipal de Saúde, ao Município de XXX-MS, com prazo de vigência de 12 (doze) meses.
1.2. Os serviços a serem prestados constam da tabela abaixo:

..................
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
1.1. O prazo de vigência deste Termo de Credenciamento é aquele fixado no Memorial Descritivo, com início na data de ____/____/______ e encerramento em ____/____/______, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente.
CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

1.2. O valor do presente Termo de Credenciamento é de R$ ............ (...............).

1.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

1.4. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Município de Itaquiraí-MS, para o exercício de 2021, na classificação abaixo:

XXXXX

CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

1.5. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Memorial Descritivo.

2. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO.

6.1. As regras acerca do reajustamento de preços em sentido amplo do valor contratual (reajuste em sentido estrito e/ou repactuação) são as estabelecidas no Memoria Descritivo, anexo deste Contrato.
3. CLÁUSULA SÉTIMA – MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

3.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela credenciada, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela credenciante são aqueles previstos no Memorial Descritivo, anexo do Edital.

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CREDENCIANTE E DA CREDENCIADA

3.2. As obrigações da credenciante e credenciada são aquelas previstas no Memoria Descritivo, anexo do Edital.

CLÁUSULA NONA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

3.3. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Memorial Descritivo, anexo do Edital.
CLÁUSULA DÉCIMA – RESCISÃO

3.4. O presente Termo de Credenciamento poderá ser rescindido: 

3.4.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Memorial Descritivo, anexo ao Edital; 

3.4.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

3.5. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CREDENCIADA o direito à prévia e ampla defesa.

3.6. A CREDENCIADA reconhece os direitos da CREDENCIANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

3.7. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

3.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

3.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

3.7.3. Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – VEDAÇÕES

3.8. É vedado à CREDENCIADA:

3.8.1. caucionar ou utilizar este Termo de Credenciamento para qualquer operação financeira;

3.8.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CREDENCIANTE, salvo nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES

3.9. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

3.10. A CREDENCIADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

3.11. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS.

3.12. Os casos omissos serão decididos pela CREDENCIANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO

3.13. Incumbirá à CREDENCANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial do Município, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO

3.14. É eleito o Foro da Comarca de Itaquiraí-MS para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Credenciamento que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Credenciamento foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

.........................................,  .......... de.......................................... de 2021.

_________________________

Responsável legal da CREDENCIANTE

_________________________

Responsável legal da CREDENCIADA

TESTEMUNHAS:

1-

2-
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